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Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que o inciso V do art. 5º da Constituição Federal que veio dispor que: “é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem”;
Considerando que a legislação infraconstitucional, in casu, o Código Civil Brasileiro (CCB), em seu art. 186 dispõe que “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”;
Considerando que da prática do ato ilícito a responsabilidade do agente e o dever de indenizar, dever este previsto na Constituição Federal conforme dispositivo supra, e também no art. 927 do CCB, que assim prescreve: ““Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. (...) Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.”;
Considerando que ocorrido um dano, de acordo com as circunstâncias deste, há a possibilidade de proposição de ação de regresso pelo Estado em desfavor do agente público, possibilidade esta que é expressa na Constituição Federal (§6º do art. 37), na situação deste ter dado causa por dolo ou culpa;
Considerando que ao ponderar eventual descumprimento de regras de trânsito diante do necessário cumprimento do dever legal do agente, a este último valor atribuem maior peso, conforme ementa e excertos da fundamentação constatados no acórdão da AC 1002404302826-5/001 – TJMG;
Considerando que é firme o entendimento da Justiça que o servidor público somente se obriga a reparar os danos que causou a terceiro, no exercício da função pública, se comprovado que agiu com culpa grave ou dolo, por interpretação sistemática do art. 37, § 6º, da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), art. 43 do Código Civil (CC) e art. 462, § 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), conforme acórdão do TJSC, Apelação Cível n. 2008.065372-6;
Considerando que a viatura constante do patrimônio do CEREST, marca GM S10, placas FXX-0152, se envolveu em acidente de trânsito, vindo a danificar a lateral direita;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, seja ao Exmo. Prefeito Municipal de Bebedouro DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que encaminhe a esta Edilidade cópia do “RO” (Registro de Ocorrência pela CGM) e “BO” 
(Boletim de Ocorrência), para que tenhamos conhecimento sobre as causas e condições que ocorreu a batida.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de junho de 2020.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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